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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E A COMUNIDADE PARA O DESENVOLVIMENTO

DA ÁFRICA AUSTRAL SOBRE COOPERAÇÃO E PARCERIA

O Governo da República Federativa do Brasil

e

A Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC)
(doravante denominados as "Partes"),

Considerando os objetivos da SADC em matéria de cres-
cimento econômico e desenvolvimento, diminuição da pobreza, au-
mento dos padrões e da qualidade de vida dos povos da África
Austral e apoio aos setores sociais mais frágeis por meio de in-
tegração regional;

Considerando as políticas da República Federativa do Brasil
em matéria de cooperação e de parceria com os países africanos,
notadamente em matéria de transferência de tecnologia, comércio e
promoção de produtos agrícolas;

Convencidos da necessidade de as Partes trabalharem em
conjunto com vistas à implementação de políticas e programas co-
muns voltados para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento
do Milênio; e

Desejosos de estabelecer e consolidar cooperação e parceria
profícua na área de desenvolvimento sustentável,

Acordam o seguinte:

Artigo 1
Objeto do Acordo

As Partes estabelecerão entre si relações de cooperação e de
parceria em áreas a serem mutuamente acordadas, com vistas a pro-
mover o desenvolvimento sócio-econômico, industrial, científico e
tecnológico de seus respectivos povos.

Artigo 2
Formas de Cooperação

A cooperação e a parceria entre as Partes serão desenvol-
vidas nas áreas referidas no Artigo 1 do presente Acordo, podendo
assumir as seguintes formas:

a) formulação e implementação de políticas, estratégias, pro-
jetos e programas em atividades de interesse comum; e

b) troca de informações, estágios e missões técnicas, or-
ganização de seminários, reuniões e programas de formação e de
capacitação, bem como desenvolvimento de pesquisas em áreas de
interesse comum das Partes.

Artigo 3
Protocolos Específicos de Cooperação e Parceria

As Partes poderão, para fins de implementação do presente
Acordo, celebrar Protocolos Específicos ou Adicionais, que deta-
lharão as modalidades de cooperação e parceria nas áreas identi-
ficadas pelas Partes no âmbito deste Acordo.

Artigo 4
Deliberações Conjuntas

As medidas técnicas, administrativas e financeiras apropria-
das para o planejamento, a execução, o acompanhamento e a avaliação
das atividades de cooperação e parceria serão acordadas e tomadas
pelas Partes com vistas à implementação do presente Acordo.

Artigo 5
Duração, Alteração e Denúncia

1. O presente Acordo terá vigência indeterminada.

2. O presente Acordo poderá ser emendado por consen-
timento mútuo das Partes, por via diplomática. Quaisquer emendas
que impliquem alteração do conteúdo deste Acordo entrarão em vigor
em conformidade com os mesmos procedimentos previstos no Artigo
8 do presente Acordo.

3. Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, notificar a
outra, por via diplomática, de sua intenção de denunciar o presente Acordo.

4. A denúncia por qualquer das Partes surtirá efeito três (3)
meses após a data da notificação referida no parágrafo 3 do presente
Artigo e não afetará as atividades em andamento, salvo decisão em
contrário de ambas as Partes.

Artigo 6
Idiomas de Trabalho

As Partes convencionam que os idiomas português e inglês serão
adotados como idiomas de trabalho na implementação deste Acordo.

Artigo 7
Solução de Controvérsias

As Partes acordam que quaisquer controvérsias relativas à
implementação ou interpretação do presente Acordo serão dirimidas
amigavelmente, por consultas diretas entre as Partes, por via di-
plomática.

Artigo 8
Entrada em Vigor

O presente Acordo entrará em vigor na data da segunda
notificação pela qual uma Parte informa a outra, por via diplomática,
do cumprimento de seus requisitos para a entrada em vigor deste
Acordo.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados
pelas respectivas Partes, assinam o presente Acordo, em dois (2)
exemplares originais, nos idiomas português e inglês, sendo ambos os
textos igualmente autênticos.

Feito em Brasília, em 29 de março de 2010.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL

__________________________
ANTONIO DE AGUIAR PATRIOTA

Secretário-Geral
das Relações Exteriores

PELA COMUNIDADE PARA
O DESENVOLVIMENTO

DA ÁFRICA AUSTRAL (SADC)
___________________________

TOMAZ AUGUSTO SALOMÃO
Secretário Executivo

DECRETO DE 7 DE FEVEREIRO DE 2013

Autoriza o aumento do capital social da
VALEC - Engenharia, Construções e Fer-
rovias S.A..

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 4º do Decreto-Lei nº 1.678, de 22 de
fevereiro de 1979,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica autorizado o aumento do capital social da VA-
LEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A., de R$
6.303.299.446,89 (seis bilhões, trezentos e três milhões, duzentos e
noventa e nove mil, quatrocentos e quarenta e seis reais e oitenta e
nove centavos) para R$ 8.341.702.786,69 (oito bilhões, trezentos e
quarenta e um milhões, setecentos e dois mil, setecentos e oitenta e
seis reais e sessenta e nove centavos), mediante a incorporação de
créditos da União, no montante de R$ 2.038.403.339,80 (dois bilhões,
trinta e oito milhões, quatrocentos e três mil, trezentos e trinta e nove
reais e oitenta centavos), decorrentes de dotações orçamentárias re-
cebidas no exercício de 2011, e da atualização monetária da ca-
pitalização anterior.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 7 de fevereiro de 2013; 192º da Independência e
125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Paulo Sérgio Oliveira Passos

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

(*)N o- 29, de 5 de fevereiro de 2013. Comunica ao Congresso Na-

cional que a Medida Provisória nº 601, de 28 de dezembro 2012, foi

retificada no Diário Oficial da União de 5 de fevereiro de 2013.

(*) Republicada por ter saído com incorreção no DOU de 6 de

fevereiro de 2013, Seção 1.

No- 20-A, de 30 de janeiro de 2013. Encaminhamento ao Supremo

Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da Ação

Direta de Inconstitucionalidade nº 4572.

No- 31, de 7 de fevereiro de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da
Guiné, assinado em Brasília, em 21 de novembro de 2011.

No- 32, de 7 de fevereiro de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da República do
Quênia, assinado em Brasília, em 14 de setembro de 2010.

No- 33, de 7 de fevereiro de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da República de
Moçambique, assinado em Brasília, em 17 de junho de 2010.

No- 34, de 7 de fevereiro de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República de Seicheles sobre a
Isenção Parcial de Vistos, assinado em Victoria, em 13 de dezembro
de 2011.

No- 35, de 7 de fevereiro de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Islâmica
da Mauritânia, celebrado em Brasília, em 17 de fevereiro de 2012.

No- 36, de 7 de fevereiro de 2013. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República do Cameroun sobre
Cooperação no Campo do Turismo, assinado em Brasília, em 4 de
agosto de 2010.

No- 37, de 7 de fevereiro de 2013. Proposta ao Senado Federal para
que seja autorizada a formalização do Contrato de Reestruturação de
Dívida a ser assinado entre a República Federativa do Brasil e a
República do Senegal, para reescalonamento da dívida oficial se-
negalesa com o Brasil.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

SÚMULA No- 68, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2013

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribui-
ções que lhe conferem o art. 4º, inc. XII, e tendo em vista o disposto
nos arts. 28, inc. II, e 43, caput, § 1º, da Lei Complementar nº 73, de
10 de fevereiro de 1993, no art. 38, § 1°, inc. II, da Medida Provisória
n° 2.229-43, de 6 de setembro de 2001, no art. 17-A, inciso II, da Lei
n° 9.650, de 27 de maio de 1998, e nos arts. 2º e 3º, do Decreto n°
2.346, de 10 de outubro de 1997, bem como o contido no Ato
Regimental/AGU nº 1, de 02 de julho de 2008, e tendo em vista o
contido no Processo Administrativo Nº 25000.153521/2010-70, re-
solve:

"Nos contratos de prestação de serviços médico-hospitalares no
âmbito do SUS, o fator para conversão de cruzeiros reais em
reais, a partir de 1º de julho de 1994, deve ser de Cr$ 2.750,00,
como determinado pelo art. 1º, § 3º, da MP 542/95, convertida na
Lei nº 9.069/95, combinado com o Comunicado nº 4.000, de
29.06.94, do BACEN, obedecida a prescrição das parcelas re-
lativas ao qüinqüênio anterior ao ajuizamento da demanda, bem
como a limitação da condenação até outubro de 1999."

Legislação Pertinente: Art. 1º, § 3º da MP nº 542/95 convertida na
Lei nº 9.069/95, Art. 23; Lei nº 8.880/94, art. 15; Comunicado nº
4.000/94 do BACEN.

P re c e d e n t e s :
Superior Tribunal de Justiça - Primeira Turma: Resp. 730433/SP,
Rel. Min. Teori Zavascki, DJ de 04.02.09; AgRg no Resp.
1057025/CE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 02.10.08; AgRg no
Resp. 527013/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 13.03.06; Segunda
Turma: AgRg no Ag 843030/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJ de
21.10.08; Resp. 530661/SC, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ
de 26.02.07; Primeira Seção: MS 8.501/DF, Rel. Min. Franciulli Net-
to, DJ de 27.09.04; dentre muitos outros.
Supremo Tribunal Federal - 1ª Turma - AI 656062 AgR/RS, Rel.
Min. Cármen Lúcia, DJ de 13.03.09; no mesmo sentido, em decisões
monocráticas: AI 778739/PR, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de
22.06.10; AI 714025/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, DJ de 29.06.10;
RE 479431/PR, Rel. Min. Dias Toffoli, DJ de 21.06.10; AI
608652/RS, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJ de 26.05.10; dentre mui-
tos outros; Plenário - RE 602324 RG/SC, Rel. Min. Ellen Gracie, DJ
de 18.12.09.

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS

rafaela.neves
Realce


		ouvidoria@in.gov.br
	2013-02-08T06:00:45-0200
	Imprensa Nacional
	www.in.gov.br
	Diário Oficial




